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O secretário executivo do 
Ministério da Fazenda, 
Clóvis de Barros Carvalho, 
está coordenando as nego-
ciações para a rolagem das 
dívidas contratuais dos es-
tados de São Paulo, Rio 
Grande do Sul, Santa Cata-
rina, Mato Grosso e Bahia. 
"Em agosto, esperamos já 
ter um fluxo de pagamen-
tos", adiantou ele a este 
jornal. 

Os parâmetros dessa ne-
gociação, segundo ele, são 
praticamente os mesmos 
do projeto substitutivo do 
deputado Germano Rigot-
to, para o qual será pedido 
urgência urgentíssima em 
agosto, quando o Congresso 
retornar do recesso parla-
mentar. Se a lei ficar dife-
rente das negocia0es em 
curso, essas mudanças se-
rão adaptadas aos contra-

' tos de rolagem já realiza-
dos, assinalaram os técni-
cos que estão , participando 
dessa negociação. 

Na semana que passou, o 
secretário de Fazenda de 
São Paulo, Eduardo Mala, 
esteve com Barros Carva-
lho. Nesse encontro, segun-
do o secretário executivo, 
não se tratou da rolagem 
da dívida mobiliária de São 
Paulo, restringindo os en-
tendimentos aos débitos 
contratuais (com a Caixa  
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"Tenho esperança de fe-
char o acordo (da rolagem da 
dívida do estado) até 31 de 
julho próximo. Se conseguir-
mos isso, os outros estados vi-
rão atrás", afirmou na sexta-
feira o governador de São 
Paulo, Luiz Antônio Fleury Fi-
lho (PMDB). Para Fleury, esse 
é um prazo "importante para 
nós", afirmando que não irá 
mais a Brasília discutir o as-
sunto. "A não ser para assi-
nar a rolagem, tudo no papel, 
preto no branco." 

Econômica Federal, Banco 
do Brasil e BNDES). 

Para todos os estados, 
cuja dívida contratual tota-
liza cerca de US$ 22 bi-
lhões, o governo federal 
prepara medidas punitivas 
para induzi-los a sentarem-
se à mesa de negociação. 
"Para os que não voltarem 
a pagar, o nível de pressão 
vai aumentar", sinalizou o 
secretário executivo. 

São providências que vão 
desde a não concessão de 
aval para contratação de 
empréstimos junto aos 
bancos Mundial e Intera- 

Segundo Fleury, a questão 
gerou muita irritação entre os 
governadores, na terça-feira 
passada, interessados em fe-
char o acordo. "O governo 
precisa dizer o que quer. 
Acho que ele jogou a questão 
para agosto, porque quer 
uma solução caso a caso", 
observou. A irritação, expli-
cou, deve-se ao fato de que 
cada vez que se aproxima do 
acerto da rolagem, "o gover-
no muda as regras do jogo". 
Mas Fleury acha que não é 
hora de um movimento dos 
governadores para articular 
em conjunto a rolagem. 

mericano de Desenvolvi-
mento (BIRD e BID) ao 
cancelamento dos créditos 
da linha Finame (agência 
de financiamento para má-
quinas e equipamentos, do 
BNDES). "Os inadimplen-
tes vão ficar em situação 
bastante desconfortável", 
prevê Barros Carvalho. 

Para alguns estados, co-
mo São Paulo, que não de-
vetn diretamente à União 
ou cujas dívidas com a 
União estão roladas por 
acordos próprios), é impor-
tante que o governo federal 
esteja amparado pela lei  

da rolagem. Isso porque a 
União entrará na negocia- , 
ção como intermediária, 
assumindo os direitos que 
CEF, BNDES e Banco do 
Brasil têm junto aos esta-
dos, recebendo por eles e a 
eles repassando os recur-
sos depois. "Sem o res-
guardo da lei, a União não 
terá como assumir esses 
créditos e conduzir a nego-
ciação." 

Essa negociação com os 
governos estaduais é muito 
mais complexa do que pa-
rece. Há um enorme jogo 
de poder envolvido na me-
sa de negociação, onde não 
se pode confiar nem nos nú-
meros que os governos for-
necem sobre a situação de 
suas receitas próprias, co-
mo assinalou um experien-
te funcionário do governo 
que já participou de outros 
acertos com os governos 
estaduais e municipais, no 
passado. 

Por essa razão, para a 
União seria mais interes-
sante negociar com ampa-
ro da lei do que deixar que 
cada instituição federal fa-
ça um acerto em separado 
com os governos estaduais 
ou municipais. Isso porque 
a União pode, por exemplo, 
reter os fundos de partici-
pação dos inadimplentes, 
como intermediária nas ne-
gociações, o que a CEF, O 
BNDES ou o BB, não po-
dem fazer. 

O objetivo de São Paulo 


